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MAPA DA NOVA ESPÉCIE ECONÔMICA

“O Brasil aparece imenso por ser o território no qual mais se produz 
vida em todo o planeta. [...] O mapa não foi traçado para alegrar os 

brasileiros, mas para deixar evidente um potencial econômico.” (Jorge 
Caldeira et al, 2020)



ORDEM ECONÔMICA MUNDIAL

• CRISE AMBIENTAL: problema global exige solução global 

• SUSTENTABILIDADE como princípio fundamental do direito: definindo novos parâmetros 
para o direito e a governança

• REFORMA FISCAL VERDE: o desafio de manter a competitividade e o crescimento 

• DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA: deve ser vista como oportunidade e não obstáculo

• OCDE: transição da economia marrom para a economia verde

• ONU: Rumo a uma Economia Verde: Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável e a 
Erradicação da Pobreza

• OMC: destaca a intervenção no comércio internacional com intuito de preservar o meio 
ambiente 

• CEPAL: Reforma fiscal verde: uma visão sistêmica e regional

• FMI e BANCO MUNDIAL – Modelos para auxiliar os países a enfrentar os impactos das 
mudanças climática 



CLIMATE POLICY ASSESSMENT TOOL (CPAT)

• Para estabilizar o clima, as emissões globais de gases 
de efeito estufa devem ser reduzidas de 25 a 50 por 
cento até 2030 em comparação com 2019. Para isso
são exigidas políticas públicas em todos os países,
com foco na precificação do carbono; na reforma dos
subsídios aos combustíveis fósseis; subsídios às
renováveis; regulamentação dos tributos sobre a
emissão de carbono e investimentos públicos. Para 
projetar e implementar medidas eficazes, eficientes e 
equitativas políticas, os governos precisam de
ferramentas para avaliar os impactos econômicos,
ambientais, fiscais e SOCIAIS. Para apoiar isso 
esforço, o FMI e o Banco Mundial estão 
disponibilizando sua Ferramenta de Avaliação de
Políticas Climáticas (CPAT) conjunta para governos. 



DIRETRIZES INTERNACIONAIS

• REGULAMENTAR/CONTROLAR ATIVIDADES POLUIDORAS.

• UTILIZAR INSTRUMENTOS FISCAIS.

• UTILIZAR OS TRIBUTOS NA RACIONALIZAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
FÓSSEIS E MELHORIA ENERGÉTICA.

• UTILIZAÇÃO DE POLÍTICAS FISCAIS PARA A REALIZAÇÃO DOS
OBJETIVOS AMBIENTAIS.

• REVER OS SUBSÍDIOS AOS COMBUSTÍVEIS AOS COMBUSTÍVES FÓSSEIS
INEFICIENTES.

• REMOVER DISTORÇÕES DE MERCADO – TRIBUTAÇÃO DE
REESTRUTURAÇÃO.

• TRIBUTAÇÃO DO CARBONO



SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL - 2023

• A crise ambiental não estava na pauta em 1966 (CTN) e nem em 1988 (CF)

• Reforma Tributária com inclusão da premissa contemporânea: a crise 
ambiental.

• Vontade política: deve se converter numa obrigação jurídica, dando 
segurança e incentivando investimentos sustentáveis.

• Tributação Ambiental: por uma nova trajetória da política fiscal focada na
perspectiva ambiental.

• Inclusão do critério ambiental no Sistema Tributário Nacional como 
princípio indutor de novas condutas públicas e privadas.



AUSÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

• ANTES DAS ALTERAÇÕES, DEVE-SE TER UMA POLÍTICA FISCAL COERENTE
• NÃO PODEM SER ANTAGÔNICAS

• NÃO PODEM GERAR DESPROPORÇÕES ENTRE ENTES FEDERADOS

• NÃO PODEM CAUSAR CONCORRÊNCIA DESLEAL

• DEVEM SER JUSTIFICADAS E COM FOCO PERMANENTE NA PROTEÇÃO 
AMBIENTAL

• DEVEM SER ESPECÍFICAS PARA CADA SETOR

• DEVE ESTAR DE ACORDO COM AS DIRETRIZES INTERNACIONAIS



TRIBUTAÇÃO SUSTENTÁVEL



JUSTIFICATIVA (PEC 45/19) 

• “O modelo é complementado pela criação de um imposto 
seletivo federal, que incidirá sobre bens e serviços geradores de 
externalidades negativas, cujo consumo se deseja desestimular, 
como cigarros e bebidas alcoólicas. A incidência do imposto 
seletivo seria monofásica, sendo a tributação realizada apenas 
em uma etapa do processo de produção e distribuição 
(provavelmente na saída da fábrica) e nas importações.”



PERSPECTIVAS DA REFORMA TRIBUTÁRIA – PEC 45/2019



IMPOSTO SELETIVO – PEC 45/2019



IMPOSTO SELETIVO – PEC 45/2019



RECURSOS DO FNDR PARA PRESERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE





REFLEXÕES SOBRE A PEC 45/19: 
RESTRITAS AO IMPOSTO SELETIVO

• Será que terá efetividade tal medida? Risco de se tornar 
um imposto sem regulamentação como o IGF

• Tributo desvinculado a uma política fisco-ambiental clara e 
direcionadora para o fim maior da proteção ambiental

• Risco de se torna um “FALSO TRIBUTO VERDE” e 
provavelmente com índole arrecadatória.

• Sendo imposto não poderá ter sua destinação vinculada à 
proteção da saúde e meio ambiente.



DESAFIOS DO DIREITO TRIBUTARIO AMBIENTAL

⮚Reexaminar a extensão do princípio da capacidade contributiva.

⮚Definir novas hipóteses de incidência vinculadas a proteção
ambiental.

⮚Tributar sem afetar a competividade local e internacional.

⮚Conceder incentivos fiscais sem promover uma concorrência desleal.



• “Devemos avançar na compreensão 
da capacidade contributiva e ir 
além dos critérios jurídicos para 
incluir os critérios econômicos e 
sociais.” (2023)
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